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PARECER Nº 902, DE 2023

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 81, DE 2023
De autoria do nobre Deputado Thiago Auricchio, o projeto em epígrafe objetiva consolidar a legislação paulista relativa à defesa do consumidor, criando um verdadeiro “Código Paulista de Defesa do Consumidor”.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes, tendo recebido uma única emenda, do próprio autor.

Em prosseguimento ao processo legislativo, a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada, nos cabe analisá-la quanto a sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, bem como no que concerne ao mérito, à luz do disposto no artigo 31, § 1º, “7”, do Regimento Interno, cumulado com o artigo 259-B, do mesmo diploma legal.
1 - DA CONSTITUCIONALIDADE, LEGALIDADE E JURIDICIDADE
Verificamos que a iniciativa trata de matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, estando em consonância com os ditames insculpidos nos artigos 19, 21, inciso III, e 24, da Constituição Estadual, com o artigo 146, inciso III, do Diploma Regimental, e em conformidade com a dicção dos artigos 10 e 11 da Lei Complementar nº 863, de 29 de dezembro de 1999.

Durante a análise da presente consolidação, percebe-se que o autor da proposta buscou eliminar ambiguidades decorrentes do mau uso do vernáculo, preservando o conteúdo normativo dos dispositivos consolidados.

Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.
2 - DO MÉRITO
Quanto ao mérito, a proposta merece todo o nosso apoio.
Ao indexar as leis de defesa e proteção do consumidor em vigor no Estado de São Paulo, o projeto reúne em um só documento normas que estavam espalhadas no espectro normativo, o que certamente irá facilitar a consulta e, por conseguinte, a preservação de direitos. Agora reunidas em um único corpo legal, estas leis ganharão mais força, podendo servir como um grande instrumento de transformação.

Outro ponto positivo é que, a partir da sanção do presente projeto, toda e qualquer norma que tenha como objetivo a defesa do consumidor poderá ser incluída diretamente na consolidação, uniformizando a legislação protetiva.
Não obstante, acreditamos que podemos contribuir com o aprimoramento do projeto. Senão, vejamos:
3 - DAS EMENDAS DE APRIMORAMENTO AO PROJETO
As medidas para aperfeiçoamento da presente proposta foram divididas em três eixos, a saber:
3.1. Da retirada de normas julgadas inconstitucionais e da homogeneização terminológica do texto;
O projeto pretende incluir na consolidação a Lei nº 16.624, de 15 de dezembro de 2017, que alterou a Lei nº 15.659, de 9 de janeiro de 2015, que regulamenta o sistema de inclusão e exclusão dos nomes dos consumidores nos cadastros de proteção ao crédito.

Todavia, segundo ficha informativa editada pelo Departamento de Documentação e Informação desta Casa, o parágrafo único do artigo 2º da Lei nº 15.659/2015 foi declarado inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos da ADI nº 5224, de modo que resta impossibilitada sua integração. Somos, portanto, pela retirada do parágrafo único do artigo 22 do projeto original.

Mesmo caso é o da Lei nº 16.269, de 5 de julho de 2016, que dispõe sobre a comercialização de aparelho de telefonia móvel ou de "chip" que especifica, na modalidade pré-paga. A Lei foi declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal nos autos da ADIN nº 5.608/SP, e por isso também não deve ser incluída na presente consolidação. Somos, portanto, pela retirada dos incisos XLV dos artigos 6º e 180, bem como os artigos 97 a 100 do projeto original.

Além disso, verificamos que os artigos 3º a 5º do projeto epigrafado se referem a regras presentes no Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990), que já estão positivadas por aquele arcabouço legal, razão pela qual somos pela sua retirada deste projeto.

Vimos também que o artigo 64 da proposta ora apreciada faz referência a um prazo que já se exauriu, tendo em vista a edição do Decreto nº 65.684, de 10 de maio de 2021, que à época regulamentou a Lei nº 14.364, de 15 de março de 2011. Assim, tendo em vista que a norma está em pleno vigor, pugnamos pela retirada do artigo 64.

Os artigos 101 a 103 do projeto original pretendem incluir na consolidação a Lei nº 17.388, de 28 de julho de 2021. Todavia, o artigo 6º da referida lei não se fez presente na proposta, de modo que propomos a sua inclusão. Mesmo caso é o do parágrafo único do artigo 3º da Lei nº 10.863, de 3 de setembro de 2001, do artigo 3º da Lei nº 14.180, de 7 de julho de 2010 e do artigo 7º da Lei nº 10.993, de 21 de dezembro de 2011, que também devem ser incluídos.

Ademais, o parágrafo 1º do artigo 144 do projeto original (oriundo do § 1º do artigo 6º da Lei nº 10.928, de 15 de outubro de 2001) faz referência a um artigo do Código de Defesa do Consumidor que não corresponde à matéria ali tratada. Enquanto o correto seria se referir ao “parágrafo único do Artigo 57”, o texto original menciona “parágrafo único do Artigo 37”, razão pela qual a retificação se faz necessária, de acordo com o disposto no artigo 10, § 1º, itens 7 e 8 da Lei Complementar nº 863, de 29 de dezembro de 1999.

Por fim, com base no mesmo dispositivo legal, é de rigor alterar a expressão “crianças portadoras de deficiência” para “crianças com deficiência”, presente no artigo 78 do projeto original.

Dessa forma, pedimos vênia para apresentar a seguinte emenda:
EMENDA “A”
1 - Ficam suprimidos do Projeto de Lei nº 81, de 2023, os artigos 3º a 5º, renumerando-se os demais.
2 - Ficam suprimidos do Projeto de Lei nº 81, de 2023, o parágrafo único do artigo 22 e o artigo 64.
3 - Ficam suprimidos do Projeto de Lei nº 81, de 2023, os incisos XLV dos artigos 6º e 180, bem como os artigos 97 a 100, renumerando-se os demais.
4 - Inclua-se no artigo 32, localizado no Capítulo III, Seção IV, do Projeto de Lei nº 81, de 2023, o seguinte parágrafo único:
“Artigo 32 - Cinco dias úteis depois de protocolado o pedido de cancelamento cartorário, deverá o fornecedor, após retirá-lo do tabelionato de protesto de títulos, enviar a via original da certidão de cancelamento, no mesmo dia, ao consumidor indevidamente protestado, fazendo-o através de carta registrada.

Parágrafo único - Todas as custas relativas ao procedimento de que trata esta lei, inclusive as despesas postais previstas no "caput", correrão às expensas do fornecedor”.
5 - Inclua-se no Capítulo V, Seção III, do Projeto de Lei nº 81, de 2023, o presente artigo na parte final da seção, renumerando-se os demais:
“Artigo XX - As instituições a que se refere o artigo inaugural desta seção terão o prazo de 30 (trinta) dias após a regulamentação desta lei para afixação das placas e dos cartazes”.
6 - Inclua-se no Capítulo V, Seção V, do Projeto de Lei nº 81, de 2023, o presente artigo na parte final da seção, renumerando-se os demais:
“Artigo XX - As agências bancárias referidas no artigo inaugural desta seção terão o prazo de 90 (noventa) dias, a contar da regulamentação desta lei, para adaptar-se às suas disposições”.
7 - Inclua-se no Capítulo VIII, Seção V, do Projeto de Lei nº 81, de 2023, o presente artigo na parte final da seção, renumerando-se os demais:
“Artigo XX - O Poder Executivo regulamentará a presente lei.”
8 - Dê-se ao artigo 144, §1º, do Projeto de Lei nº 81, de 2023, a seguinte redação:
Artigo 144 - (...)
§ 1º - A apuração dos valores, de que trata o paragrafo único do Artigo 57 do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, será realizada com base no movimento de venda de combustíveis no período de 30 (trinta) dias que anteceder a constatação da infração.
9 - Dê-se ao artigo 78, caput, do Projeto de Lei nº 81, de 2023, a seguinte redação:
Artigo 78 - Os hipermercados, supermercados e estabelecimentos congêneres devem disponibilizar carrinhos de compras adaptados com assentos para receber crianças com deficiência ou mobilidade reduzida, na proporção de 5% (cinco por cento) do total de carrinhos oferecido aos clientes”.
3.2. Da emenda apresentada pelo autor
Consta no projeto original apresentado pelo autor menção à Lei nº 17.338/2021, que não guarda escopo com o objeto desta consolidação. Na verdade, a lei que se relaciona com este projeto é a 17.388, de 28 de julho de 2021, que dispõe sobre a inclusão de cláusula nos contratos de adesão aos serviços de telefonia fixa, de telefonia móvel e de banda larga móvel.

Dessa forma, percebe-se que a emenda apresentada pelo autor, que tem como finalidade corrigir o número da referida lei incluída na consolidação, merece ser acolhida. Assim, diante desse fato, a fim de adequar a disposição à melhor técnica legislativa, somos favoráveis à emenda conforme a seguinte subemenda:
SUBEMENDA À EMENDA Nº 1

1 - Dê-se aos artigos 6º, inciso LXIII, e 180, inciso LXIII do Projeto de Lei nº 81, de 2023, a seguinte redação:
“Artigo 6º - Encontram-se consolidados neste trabalho os seguintes dispositivos legais:
(...)
LXIII - LEI Nº 17.388, DE 28 DE JULHO DE 2021;
Artigo 180 - Ficam formalmente revogadas, por consolidação, sem modificação do alcance nem interrupção da força normativa, as seguintes leis:
(...)
LXIII - LEI Nº 17.388, DE 28 DE JULHO DE 2021;”
3.3. Da inclusão de outras leis de proteção e defesa do consumidor
Ademais, verificamos outras leis protetivas do consumidor que fazem parte do ordenamento jurídico estadual e, acreditamos, guardam relação com o escopo da consolidação, de modo que devem ser incluídas neste novo documento legislativo.

É o caso da Lei nº 2.831, de 12 de maio de 1981, que obriga os estabelecimentos comerciais e os de prestação de serviços a afixarem, em lugar visível, o endereço e o número dos telefones do PROCON e da Delegacia de Polícia a qual está jurisdicionado o estabelecimento.

Nessa mesma temática, temos a Lei nº 9.489, de 4 de março de 1997, que dispõe sobre as informações que devem constar das embalagens de leite fluido; a Lei nº 10.241, de 17 de março de 1999, que dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Estado; a Lei nº 10.351, de 12 de agosto de 1999, que assegura a instalação de sanitários para uso público nas agências bancárias; e a Lei nº 10.467, de 20 de dezembro de 1999, que dispõe sobre a impressão de aviso nas embalagens que contenham alimentos geneticamente modificados. Todas, em nossa percepção, por estarem relacionadas, devem fazer parte da consolidação.

Averiguamos, ainda, a existência de outras leis de proteção do consumidor, razão pela qual podem compor a consolidação que ora se analisa. Trata-se da Lei nº 11.078, de 4 de abril de 2002 (dispõe sobre a rotulagem de produtos que venham a ter peso ou tamanho reduzido e estabelece procedimentos a serem adotados nesses casos); da Lei nº 12.623, de 25 de junho de 2007 (disciplina o comércio de artigos de conveniência em farmácias e drogarias, de modo a proporcionar segurança e higiene ao consumidor); da Lei nº 14.274, de 16 de dezembro de 2010 (dispõe sobre a rotulagem de produtos transgênicos no Estado); da Lei nº 14.951, de 6 de fevereiro de 2013 (altera a Lei nº 13.747, de 2009, que obrigou os fornecedores de bens e serviços a fixar data e turno para realização de serviços ou entrega de produtos aos consumidores, já presente no projeto original); da Lei nº 15.854, de 2 de julho de 2015 (dispõe sobre a obrigatoriedade de os fornecedores de serviços prestados de forma contínua estenderem o benefício de novas promoções aos clientes preexistentes); e da Lei nº 17.335, de 9 de março de 2021 (concede atendimento prioritário às pessoas em tratamento oncológico nos estabelecimentos que especifica).
Assim, de modo a promover a inclusão de todos esses dispositivos, propomos a seguinte emenda:
EMENDA “B”

1 - Acrescentem-se ao Projeto de Lei nº 81, de 2023, os seguintes incisos aos artigos abaixo citados, e renumerando os referidos incisos se necessário:
“Artigo 6º - Encontram-se consolidados neste trabalho os seguintes dispositivos legais:
(...)
LXV - Lei nº 2.831, de 12 de maio de 1981;

LXVI - Lei nº 9.489, de 4 de março de 1997;

LXVII - Lei nº 10.241, de 17 de março de 1999;

LXVIII - Lei nº 10.351, de 12 de agosto de 1999;

LXIX - Lei nº 10.467, de 20 de dezembro de 1999;

LXX - Lei nº 11.078, de 4 de abril de 2002;

LXXI - Lei nº 12.623, de 25 de junho de 2007;

LXXII - Lei nº 14.274, de 16 de dezembro de 2010;

LXXIII - Lei nº 14.951, de 6 de fevereiro de 2013;

LXXIV - Lei nº 15.854, de 2 de julho de 2015;

LXXV - Lei nº 17.335, de 9 de março de 2021.
(...)
- Artigo 180 - Ficam formalmente revogadas por consolidação, sem modificação do alcance nem interrupção da força normativa, as seguintes leis:
(...)
LXV - Lei nº 2.831, de 12 de maio de 1981;

LXVI - Lei nº 9.489, de 4 de março de 1997;

LXVII - Lei nº 10.241, de 17 de março de 1999;

LXVIII - Lei nº 10.351, de 12 de agosto de 1999;

LXIX - Lei nº 10.467, de 20 de dezembro de 1999;

LXX - Lei nº 11.078, de 4 de abril de 2002;

LXXI - Lei nº 12.623, de 25 de junho de 2007;

LXXII - Lei nº 14.274, de 16 de dezembro de 2010;

LXXIII - Lei nº 14.951, de 6 de fevereiro de 2013;

LXXIV - Lei nº 15.854, de 2 de julho de 2015;

LXXV - Lei nº 17.335, de 9 de março de 2021.
2 - Acrescente-se ao Projeto de Lei nº 81, de 2023, no Capítulo II - “Dos Estabelecimentos em geral”, onde couber, os seguintes artigos, com a seguinte redação, renumerando se necessário:
“Seção ---
Da afixação do endereço e o número dos telefones do PROCON e da Delegacia de Polícia
Artigo XX - Ficam os estabelecimentos comerciais, assim como os de prestação de serviços, inclusive os oficiais, obrigados a afixarem, em lugar visível, o endereço e número dos telefones da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON, assim como os da Delegacia de Polícia a qual está jurisdicionado o estabelecimento.
Seção ---
Das informações das embalagens de leite fluido
Artigo XX - O leite fluido posto à disposição do consumidor no Estado de São Paulo deverá trazer em sua embalagem informações adequadas sobre as características, qualidades e composição do produto.

§ 1.º - O consumidor deve ser informado sobre o tipo higiênico-sanitário e tecnológico de produção de leite.

§ 2.º - As informações devem ser claras e compreensíveis ao consumidor comum.

Artigo XX - As informações de que trata o artigo anterior são aquelas que se referem às qualidades físico-químicas bioquímicas, microbiológicas e nutricionais do leite.

Artigo XX - O leite artificialmente enriquecido com vitaminas e sais minerais deve trazer esta característica de forma destacada, em sua embalagem.

Parágrafo único - O fornecedor deve alertar sobre os riscos do leite enriquecido com ferro para a saúde dos portadores de talassemia.
“Seção ---
Da impressão de aviso nas embalagens que contenham alimentos geneticamente modificados
Artigo XX - Toda embalagem utilizada no acondicionamento de alimento geneticamente modificado, comercializado no Estado de São Paulo, deverá conter, impresso, de forma a propiciar fácil leitura no ato da compra, a seguinte frase: ALIMENTO GENETICAMENTE MODIFICADO.

Artigo XX - Se o alimento geneticamente modificado for vendido a granel, no local onde este estiver exposto para venda, deverá constar a frase a que se refere o artigo anterior.

Parágrafo único - Se, em sua composição, em qualquer proporção, o produto, acondicionado em embalagem, contiver alimento geneticamente modificado, nesta deverá constar, impressa, a seguinte frase: CONTÉM, NA COMPOSIÇÃO, ALIMENTO GENETICAMENTE MODIFICADO.
“Seção ---
Da rotulagem de produtos que venham a ter peso ou tamanho reduzido
Artigo XX - Fica estabelecido que, no âmbito do Estado de São Paulo, os fornecedores de produtos, quando pretenderem realizar a redução do peso ou tamanho desses produtos, sem a correspondente redução proporcional do preço, deverão observar o disposto nesta seção.

Parágrafo único - As disposições desta seção se aplicam ainda a todas as reduções de peso ou tamanho, mesmo que acompanhadas da redução de preço.

Artigo XX - As alterações de que trata esta lei deverão ser comunicadas pelo fornecedor ao IPEM - Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da efetiva redução.

Parágrafo único - A comunicação prevista neste artigo deverá ser instruída com relatório especificando detalhadamente os motivos da redução, no qual constarão obrigatoriamente todas as informações sobre a embalagem, o rótulo, preço de custo e preço de venda, bem como as informações já definidas em regulamentos do Poder Executivo.
Artigo XX - O Poder Executivo divulgará a lista de produtos e marcas que terão redução de seu peso ou medida.
Artigo XX - Os produtos que sofrerem as alterações previstas no primeiro artigo desta seção deverão ser rotulados pelo fornecedor com as seguintes mensagens:
I - “ESTE PRODUTO TEVE SEU PESO REDUZIDO”, quando se tratar de redução do peso do produto;
II - “ESTE PRODUTO TEVE SEU TAMANHO REDUZIDO”, quando se tratar de redução da medida do produto.
Artigo XX - As mensagens previstas nos incisos do artigo anterior deverão ocupar pelo menos 20% (vinte por cento) do tamanho da embalagem e deverão ser impressas em letras pretas com fundo amarelo.
Artigo XX - Aos consumidores que adquirirem os produtos em desconformidade com a presente lei, fica assegurado o direito de trocá-los por outro produto de sua livre escolha ou obter a devolução do valor pago em dinheiro.
“Seção ---
Da rotulagem de produtos transgênicos no Estado
Artigo XX - Na comercialização de produtos destinados ao consumo humano ou animal, ou ainda utilizados na agricultura, é obrigatória a presença de informação visível para os consumidores a respeito de sua origem e procedência quando for constatada a presença de organismo transgênico em proporção igual ou superior ao limite de 1% (um por cento), com a seguinte classificação: “transgênico”.
§ 1º - Nos produtos embalados ou vendidos a granel, ou ainda “in natura”, nos rótulos das embalagens ou dos recipientes em que estão contidos deverá constar, em destaque, no painel principal e em conjunto com o símbolo definido pelo Ministério da Justiça (T), uma das seguintes expressões:
I - “(nome do produto) transgênico”;
II - “contém (nome do ingrediente ou ingredientes) transgênico(s)”;
III - “produto produzido a partir de (nome do produto) transgênico”.
§ 2º - O consumidor deverá ser informado sobre a espécie doadora do gene no local reservado para a identificação dos ingredientes.
§ 3º - A informação determinada no § 1º deste artigo também deverá constar do documento fiscal, de modo que essa informação acompanhe o produto ou ingrediente em todas as etapas da cadeia produtiva.
Artigo XX - Os estabelecimentos que comercializem produtos transgênicos ficam obrigados a possuir local específico para exposição destes produtos.
Parágrafo único - Os produtos transgênicos não poderão ser expostos de forma a confundir os consumidores, em relação a produtos semelhantes não-transgênicos.
Artigo XX - Na comercialização ou transporte de produtos transgênicos, bem como dos produtos ou ingredientes deles derivados, deverá constar, em embalagem apropriada, informação aos consumidores a respeito de sua procedência e origem e quanto à presença de organismo transgênico.
Artigo XX - Caberá ao Centro de Vigilância Sanitária, da Secretaria de Estado da Saúde, fiscalizar os estabelecimentos e empresas que comercializem os produtos transgênicos.
Artigo XX - Caberá à Coordenadoria da Defesa Agropecuária, da Secretaria de Agricultura e Abastecimento, fiscalizar as empresas que comercializem sementes e produtos transgênicos, assim como o transporte dos mesmos, exigindo certificado de origem e permissão de trânsito.
Artigo XX - Os produtores e fornecedores de sementes transgênicas devem manter, para efeito de fiscalização, pelo prazo de cinco anos, as notas fiscais ou comprovantes de compra e venda das sementes transgênicas.
Artigo XX - Pela infração do disposto nesta lei, sem prejuízo das penalidades previstas no Código de Defesa do Consumidor e na legislação vigente, caberá aos órgãos fiscalizadores estaduais, conforme a gravidade da infração, adotar as seguintes penalidades:
I - advertência;
II - multa, até o limite de 10.000 Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP;
III - apreensão do produto;
IV - suspensão da atividade;
V - cancelamento da autorização para funcionamento em âmbito estadual.
“Seção ---
Da extensão do benefício de novas promoções aos clientes preexistentes
Artigo XX - Ficam os fornecedores de serviços prestados de forma contínua obrigados a conceder a seus clientes preexistentes os mesmos benefícios de promoções posteriormente realizadas.
Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, enquadram-se na classificação de prestadores de serviços contínuos, dentre outros:
1. energia elétrica, água, gás e outros serviços essenciais;

2. operadoras de TV por assinatura;

3. provedores de "internet";

4. operadoras de planos de saúde;

5. outros serviços prestados de forma contínua aos consumidores.
Artigo XX - A extensão do benefício de promoções realizadas pelas empresas prestadoras de serviço a seus antigos clientes será automática, a partir do lançamento da promoção, sem distinção fundada na data de adesão ou qualquer outra forma de discriminação dentro da área geográfica da oferta.
Artigo XX - O fornecedor de serviço que não cumprir o disposto nesta lei ficará sujeito às seguintes sanções:
I - multa de 10 (dez) a 1.000 (mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo (UFESPs), para cada cliente anterior à promoção não beneficiado pela promoção lançada;
II - multa em dobro e cassação da inscrição estadual, em caso de reincidência.
Artigo XX - A fiscalização desta lei ficará a cargo da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON, que poderá firmar convênios com os Municípios para o mesmo fim.
“Seção ---
Do atendimento prioritário às pessoas em tratamento oncológico
Artigo XX - Os estabelecimentos públicos estaduais, as agências bancárias, os estabelecimentos comerciais e os estabelecimentos privados de prestação de serviço de qualquer natureza prestarão, durante todo o horário de funcionamento, atendimento prioritário às pessoas que fazem qualquer tipo de tratamento oncológico.
Parágrafo único - Para receber o atendimento prioritário, o paciente deverá estar munido de declaração médica que ateste a sua condição.
Artigo XX - Os estabelecimentos indicados no artigo anterior deverão dar ampla divulgação do conteúdo desta lei em suas dependências.
Artigo XX - Os estabelecimentos que operam por meio de sistema de filas e caixas deverão disponibilizar caixa ou guichê específico para prestar o atendimento prioritário de que trata esta lei.

§ 1º - Os estabelecimentos deverão indicar de maneira explícita qual é o caixa ou guichê destinado a prestar o atendimento prioritário objeto desta lei.

§ 2º - O caixa ou guichê destinado à prestação do atendimento prioritário mencionado no § 1º não são de atendimento exclusivo, podendo atender os demais usuários quando não houver clientes com direito à prioridade.
3 - Acrescente-se ao Projeto de Lei nº 81, de 2023, no Capítulo V - “Dos estabelecimentos bancários e financeiros”, onde couber, os seguintes artigos, com a seguinte redação, renumerando se necessário:
“Seção ---

Da instalação de sanitários para uso público nas agências bancárias
Artigo XX - Os estabelecimentos bancários - matriz, agências - ficam obrigados a instalar sanitários públicos, masculino e feminino, bem como bebedouros de água.

§ 1.º - No interior desses estabelecimentos, deverão ser mantidas placas indicativas do local onde estiverem instalados os sanitários e os bebedouros de água.

§ 2.º - Os estabelecimentos referidos neste artigo deverão construir as instalações sanitárias próximas aos pátios de estacionamento dos veículos de seus clientes, quando houver esta possibilidade.

Artigo XX - A fiscalização e regulamentação desta lei ficarão a cargo da Secretaria de Estado da Saúde.
4 - Acrescente-se ao Projeto de Lei nº 81, de 2023, no Capítulo X - “Das farmácias”, onde couber, os seguintes artigos, com a seguinte redação, renumerando se necessário:
“Seção ---
Do comércio de artigos de conveniência em farmácias e drogarias
Artigo XX - O comércio de artigos de conveniência em farmácias e drogarias deverá observar rigorosos critérios de segurança, higiene e embalagem, de modo a proporcionar segurança ao consumidor.
Parágrafo único - Consideram-se artigos de conveniência, dentre outros, para os fins desta lei:

1 - filmes fotográficos;

2 - leite em pó;

3 - pilhas;

4 - meias elásticas;

5 - colas;

6 - cartões telefônicos;

7 - cosméticos;

8 - isqueiros;

9 - água mineral;

10 - produtos de higiene pessoal;

11 - bebidas lácteas;

12 - produtos dietéticos;

13 - repelentes elétricos;

14 - cereais matinais;

15 - balas, doces e barras de cereais;

16 - mel;

17 - produtos ortopédicos;

18 - artigos para bebê;

19- produtos de higienização de ambientes.
Artigo XX - As farmácias e drogarias obrigam-se às seguintes providências:

I - dispor, adequadamente, os artigos de conveniência em balcões, estantes, gôndolas e ‘displays’, com separações e de forma compatível com seus volumes, natureza, características químicas e cuidados específicos;

II - cumprir todas as normas técnicas e os preceitos legais específicos à comercialização de cada produto, especialmente o Código de Defesa do Consumidor - Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990;

III - expor os artigos de conveniência de modo a guardar distância e separação dos medicamentos.
Artigo XX - Os artigos de conveniência comercializados em farmácias e drogarias devem ser inócuos em relação aos gêneros farmacêuticos.

Parágrafo único - É proibido manter em estoque, expor e comercializar produtos perigosos ou potencialmente nocivos à saúde do consumidor, tais como veneno, soda cáustica e outros que a estes se assemelhem.
5 - Acrescente-se ao Projeto de Lei nº 81, de 2023, no Capítulo XV - “Dos estabelecimentos de saúde”, onde couber, os seguintes artigos, com a seguinte redação, renumerando se necessário:
“Seção ---

Dos direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Estado

Artigo XX - A prestação dos serviços e ações de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou condição, no âmbito do Estado de São Paulo, será universal e igualitária, nos termos do artigo 2º da Lei Complementar n. 791, de 9 de março de 1995.

Artigo XX - São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Estado de São Paulo:

I - ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso;

II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome;

III - não ser identificado ou tratado por:

a) números;

b) códigos; ou

c) de modo genérico, desrespeitoso, ou preconceituoso;

IV - ter resguardado o segredo sobre seus dados pessoais, através da manutenção do sigilo profissional, desde que não acarrete riscos a terceiros ou à saúde pública;

V - poder identificar as pessoas responsáveis direta e indiretamente por sua assistência, através de crachás visíveis, legíveis e que contenham:

a) nome completo;

b) função;

c) cargo; e

d) nome da instituição;

VI - receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre:

a) hipóteses diagnósticas;

b) diagnósticos realizados;

c) exames solicitados;

d) ações terapêuticas;

e) riscos, benefícios e inconvenientes das medidas diagnósticas e terapêuticas propostas;

f) duração prevista do tratamento proposto;

g) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos, a necessidade ou não de anestesia, o tipo de anestesia a ser aplicada, o instrumental a ser utilizado, as partes do corpo afetadas, os efeitos colaterais, os riscos e consequências indesejáveis e a duração esperada do procedimento;

h) exames e condutas a que será submetido;

i) a finalidade dos materiais coletados para exame;

j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de atendimento ou em outros serviços; e

l) o que julgar necessário;

VII - consentir ou recusar, de forma livre, voluntária e esclarecida, com adequada informação, procedimentos diagnósticos ou terapêuticos a serem nele realizados;

VIII - acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do artigo 3. da Lei Complementar n. 791, de 9 de março de 1995;

IX - receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do nome do profissional e o seu número de registro no órgão de regulamentação e controle da profissão;

X - receber as receitas:

a) com o nome genérico das substâncias prescritas;

b) datilografadas ou em caligrafia legível;

c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas;

d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e regulamentação da profissão; e

e) com assinatura do profissional;

XI - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes de recebê-los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de validade;

XII - ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o atendimento:

a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas; e

b) registro da quantidade de sangue recebida e dos dados que permitam identificar a sua origem, sorologias efetuadas e prazo de validade;

XIII - ter assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos diagnósticos e terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas:

a) a sua integridade física;

b) a privacidade;

c) a individualidade;

d) o respeito aos seus valores éticos e culturais;

e) a confidencialidade de toda e qualquer informação pessoal; e
f) a segurança do procedimento;

XIV - ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações por pessoa por ele indicada;

XV - ter a presença do pai nos exames pré-natais e no momento do parto;

XVI - receber do profissional adequado, presente no local, auxílio imediato e oportuno para a melhoria do conforto e bem estar;

XVII - ter um local digno e adequado para o atendimento;

XVIII - receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou religiosa;

XIX - ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto for experimental ou fizer parte de pesquisa;

XX - receber anestesia em todas as situações indicadas;

XXI - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida; e

XXII - optar pelo local de morte.

§ 1º - A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que poderão acompanhá-la integralmente durante o período de internação.

§ 2º - A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção III do Capítulo IV do Título I da Segunda Parte da Lei Complementar n. 791, de 9 de março de 1995.

Artigo XX - É vedado aos serviços públicos de saúde e às entidades públicas ou privadas, conveniadas ou contratadas pelo Poder Público:

I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminação entre os usuários dos serviços de saúde;

II - manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema Único de Saúde e quaisquer outros usuários, em face de necessidades de atenção semelhantes.

Parágrafo único - O disposto no inciso II deste artigo compreende também as portas de entrada e saída, salas de estar, guichês, listas de agendamento e filas de espera.

Artigo XX - Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas, conveniadas ou contratadas pelo Poder Público têm que garantir a todos os pacientes e usuários:

I - a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e qualquer procedimento para a assistência à saúde, médico ou não, inclusive administrativo, que se faça necessário e seja oferecido pela instituição; e
II - o atendimento equânime em relação à qualidade dos procedimentos referidos no inciso anterior.

Parágrafo único - O direito à igualdade de condições de acesso a todos os serviços, exames, procedimentos e à sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo às autarquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demais entidades públicas ou privadas, que recebam, a qualquer título, recursos do Sistema Único de Saúde.

Artigo XX - O descumprimento do disposto nesta lei implicará sanções administrativas, civis e penais.

Parágrafo único - Qualquer pessoa é parte legítima para comunicar os casos de descumprimento desta lei ao Conselho Estadual de Saúde.
4 - DA CONCLUSÃO
Por fim, ante toda a argumentação apresentada, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de lei nº 81, de 2023 e da emenda nº 1, na forma da subemenda, e das emendas A e B ora apresentadas. É o nosso parecer, s.m.j.
Carlos Cezar - Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO FAVORÁVEL PELA APROVAÇÃO DO PL 81/2023 E DA EMENDA Nº 1, NA FORMA DA SUBEMENDA, E DAS EMENDAS A E B ORA APRESENTADAS.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 23/8/2023.
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